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bem como de não disporem de meios económicos sufi-
cientes para recorrerem aos serviços dos profissionais
do foro e de não terem a qualquer destes confiado o
assunto objecto da consulta.

2 — Para ajuizar da existência da situação de insu-
ficiência económica, o director pode exigir prova sumá-
ria dos elementos constantes da declaração.

3 — O Gabinete da Horta reserva-se o direito de não
atender todo aquele que se provar tenha prestado falsas
declarações, por um período que pode ir até cinco anos
a contar da data em que a declaração foi produzida.

Artigo 10.o

A inscrição e a consulta são inteiramente gratuitas
para os consulentes.

Artigo 11.o

1 — Após a inscrição, a consulta é prestada de acordo
com as possibilidades do Gabinete e no mais curto
espaço de tempo possível, podendo ser distribuídas
senhas indicativas do número de ordem e do dia em
que o consulente é atendido.

2 — Em caso de manifesta urgência podem ser aten-
didos interessados não inscritos, dentro das possibili-
dades de funcionamento do Gabinete e sempre sem
prejuízo dos consulentes inscritos.

Artigo 12.o

Existirá no Gabinete da Horta um arquivo de ele-
mentos pessoais dos consulentes, com indicação sumária
das matérias tratadas e dos documentos relevantes que
lhes respeitem, com carácter rigorosamente confidencial
e em cumprimento da lei de protecção de dados pessoais.

Artigo 13.o

1 — No Gabinete da Horta as consultas são assegu-
radas por uma mesa de consulta, constituída por um
advogado e, facultativamente, também por um advogado
estagiário.

2 — O escalonamento dos consultores é da compe-
tência da Delegação da Ordem dos Advogados da
Comarca da Horta, à qual cabe, nos termos do men-
cionado Convénio, assegurar a presença daqueles nos
dias, horas e local da consulta, mediante uma escala
elaborada no princípio de cada mês pelo secretariado,
mencionando, para cada dia, a constituição da mesa.

3 — O consulente é atendido pelo advogado e advo-
gado estagiário que estiverem a prestar serviço no Gabi-
nete no dia e hora em que a consulta estiver agendada.

4 — Em casos excepcionais devidamente justificados,
designadamente por razões de especialização, o director
pode indicar um dos advogados e advogados estagiários
inscritos para a prestação da consulta ou aceitar que
o consulente escolha.

Artigo 14.o

1 — Uma vez inscritos, os advogados e advogados
estagiários comprometem-se a respeitar a escala.

2 — No caso de algum deles ficar impossibilitado de
comparecer no local da consulta, deve avisar o secre-
tariado com a maior antecedência possível.

3 — A falta não considerada justificada impede o fal-
toso de voltar a ser escalonado.

Artigo 15.o

Aos consultores do Gabinete é vedado, relativamente
aos casos em que tiverem prestado consulta:

a) Receber, directa ou indirectamente, quaisquer
quantias dos consulentes ou das pessoas envol-
vidas nos casos;

b) Acompanhar os casos fora da consulta;
c) Indicar aos consulentes ou pessoas envolvidas

nos casos o nome de qualquer profissional do
foro em sua substituição.

Artigo 16.o

1 — Cada consulente tem direito a recorrer aos ser-
viços do Gabinete até ao máximo de cinco casos con-
cretos por ano.

2 — Sobre cada caso concreto só poderão ser pres-
tadas, no máximo, três consultas.

Artigo 17.o

Sempre que se verifique que o mesmo caso concreto
foi objecto de consulta pelas partes contrapostas, ou
que elas nisso demonstraram interesse, deve o Gabinete
da Horta promover a conciliação por intermédio de
advogado.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 18.o

O director do Gabinete da Horta pode celebrar pro-
tocolos com qualquer entidade, com vista à divulgação
das suas actividades, mediante concordância prévia do
Ministro da Justiça, ouvida a Ordem dos Advogados.

Artigo 19.o

A todo o tempo e sob proposta do director, pode
a Ordem dos Advogados propor ao Ministro da Justiça
a alteração deste Regulamento.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 723/2000
de 6 de Setembro

Considerando a necessidade de definir as linhas de
crédito e de fixar as bonificações a aplicar no âmbito
do Programa Operacional Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural, abreviadamente designado Programa
Agro:

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Para efeitos de concessão das ajudas sob a forma
de bonificação de juros nos termos dos regulamentos
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a p r o v a d o s p e l a s P o r t a r i a s n .o 5 3 3 - B / 2 0 0 0 ,
n.o 533-C/2000, n.o 533-D/2000, n.o 533-E/2000,
n.o 533-F/2000 e n.o 533-G/2000, todas de 1 de Agosto,
devem ser observadas as seguintes regras:

a) A linha de crédito aplicável é a constante do
anexo I ao presente diploma, ou, no caso da
linha de crédito prevista no n.o 2 do artigo 12.o
do regulamento aprovado pela Portaria
n.o 533-B/2000, a constante do anexo II a este
diploma, do qual fazem parte integrante;

b) O nível de bonificação da taxa de juro é de
62,5% ou 100% da taxa de referência para cál-
culo de bonificações, consoante se trate, res-
pectivamente, da linha de crédito prevista no
anexo I ou no anexo II;

c) A taxa de referência referida no número ante-
rior é a que se encontra estabelecida no Decre-
to-Lei n.o 359/98, de 18 de Outubro, salvo se
aquela for superior à taxa activa da operação,
caso em que o valor da bonificação incide sobre
esta última.

2.o No caso da linha de crédito referida no anexo II,
o montante total das bonificações a atribuir é de, no
máximo, 17 500 euros por beneficiário.

3.o Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, compete ao Instituto de
Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agri-
cultura e Pescas (IFADAP) adoptar as normas técnicas,
financeiras e de funcionamento das linhas de crédito
necessárias à execução deste diploma, incluindo a cele-
bração de protocolos com as instituições financeiras,
nos quais se estabeleçam, nomeadamente, as condições
de processamento das bonificações.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Ali-
mentar, em 16 de Agosto de 2000.

ANEXO I

Linha de crédito

Objecto — facultar recursos para apoiar investimentos
em unidades produtivas.

Prazo do empréstimo — até cinco anos.
Período de carência — até dois anos.
Utilizações: até três.

ANEXO II

Linha de crédito — Despesas
de instalação de jovens agricultores

Objecto — facultar recursos para apoiar a instalação
sustentável de jovens agricultores, nomeadamente
para aquisição, construção ou melhoria de habitação
rural própria, aquisição de direitos de produção ou
de direitos a prémio e pagamento antecipado de
rendas.

Prazo do empréstimo — até 10 anos.
Período de carência — um ano.
Utilizações — uma única, no prazo máximo de seis

meses após a celebração do contrato.

Despacho Normativo n.o 38/2000

Complementando as ajudas financeiras comunitárias
existentes, interessa prosseguir e reforçar a política de
apoio ao sector da pesca criando em 2000, através de
verbas do PIDDAC, medidas de apoio financeiro des-
tinadas a projectos que tenham como objectivo a melho-
ria da qualidade e a valorização dos produtos da pesca
e da aquicultura, dadas as exigências actuais do mercado
nessa matéria e a importante contribuição que o incre-
mento desta vertente proporciona no aumento dos ren-
dimentos da actividade.

Assim, tendo em consideração que o Orçamento do
Estado para 2000, aprovado pela Lei n.o 3-B/2000, de
4 de Abril, contempla verbas do PIDDAC para este
tipo de projectos, determino o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento do Regime de Apoio
à Melhoria da Qualidade e à Valorização dos Produtos
da Pesca para os Anos 2000 e 2001.

2 — Este Regulamento, anexo ao presente despacho
e que dele faz parte integrante, entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 30 de Junho de 2000. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
José Apolinário Nunes Portada, Secretário de Estado das
Pescas.

REGULAMENTO DO REGIME DE APOIO À MELHORIA DA QUALIDADE
E À VALORIZAÇÃO DOS PRODUTOS DA PESCA

1.o

Objectivos

Este regime tem como objectivo apoiar:

a) A melhoria da qualidade dos produtos da pesca
e da aquicultura, quer se destinem ao consumo
em fresco quer se destinem à transformação;

b) O aumento do valor acrescentado destes pro-
dutos;

c) O desenvolvimento de circuitos de comercia-
lização.

2.o

Condições de acesso

1 — Podem apresentar candidaturas a este apoio as
pessoas individuais ou colectivas que estejam legalmente
constituídas à data de apresentação da candidatura.

2 — As candidaturas são formalizadas através do
preenchimento de impressos próprios que são entregues
na Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA)
ou nas respectivas direcções regionais e postos de aten-
dimento, acompanhados de requerimento, dirigido ao
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, e dos documentos constantes da listagem
anexa aos referidos impressos.

3.o

Critério de prioridade

Para efeitos de concessão de apoio financeiro é dada
prioridade às candidaturas que satisfaçam as seguintes
condições:

a) Sejam apresentadas por organizações de pro-
dutores ou produtores nelas integrados e se insi-


